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Termo de referência 

 

1.  DO OBJETO 

1.1. O presente estudo tem por objeto aquisição de livros de apoio para o ensino inclusivo dos 6º 
ao 9º ano e kits de ensino tecnológico para alunos da rede infantil (1º ao 5º ano) municipal de 
Ensino de Coelho Neto – MA, para o exercício de 2024. 

1.2. Da Descrição detalhada do objeto: 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor total 

1 
Conhecendo a Cultura 

Africana - 6º ano 
 ISBN 978-85-

5558-001-7 
Unidade 900 R$ 83,98 R$ 75.582,00 

2 
Conhecendo a Cultura 

Africana - 7º ano - 
 ISBN 978-85-

5558-002-4 
Unidade 900 R$ 83,98 R$ 75.582,00 

3 
Conhecendo a Cultura 

Africana - 8º ano -  
ISBN 978-85-

5558-003-1 
Unidade 800 R$ 83,98 R$ 67.184,00 

4 
Conhecendo a Cultura 

Africana - 9º ano -  
ISBN 978-85-

5558-006-2 
Unidade 800 R$ 83,98 R$ 67.184,00 

5 
Conhecendo a Cultura 

Indígena - 6º ano -  
ISBN 978-85-

5558-007-9 
Unidade 900 R$ 83,98 R$ 75.582,00 
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6 
Conhecendo a Cultura 

Indígena - 7º ano - 
 ISBN 978-85-

5558-008-6 
Unidade 900 R$ 83,98 R$ 75.582,00 

7 
Conhecendo a Cultura 

Indígena - 8º ano -  
ISBN 978-85-

5558-009-3 
Unidade 800 R$ 83,98 R$ 67.184,00 

8 
Conhecendo a Cultura 

Indígena - 9º ano - 
ISBN 978-85-
5558-010-9 

Unidade 800 R$ 83,98 R$ 67.184,00 

9 

Temáticas Ambientais com 
encadernação lombada 
quadrada, nos seguintes 

títulos 

 Meio Ambiente - 
Preservar para 
Viver (ISBN 

9786588497418);  

Kit 3400 R$ 349,50 R$ 1.188.300,00 

Biodiversidade 
Ameaçada - Fauna 

e Flora (ISBN 
9786588497425);  

No Caminho da 
sustentabilidade 

(ISBN 
9786588497432);  

reciclando para um 
Futuro Sustentável 

(ISBN 
9786588497401); 

 Planeta Água 
(ISBN 

9786588497395) 

10 
Projeto Pedagógico - 

Biblioteca Móvel Pilares da 
Educação 

Biblioteca móvel 
Pilares da 
Educação: 

Aprender, Ser, 
Fazer, Conviver. 

livros armazenados 
em um móvel 

volante em MDF, 
com medidas 

aproximadas de 

Kit 10 R$ 17.900,00 R$ 179.000,00 
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1,50 de altura, 0,75 
de largura, 0,45 de 

profundidade. 
Composto por 180 

livros variados, 
mais 15 fantoches e 
10 fantasias. ISBN 
978-85-98558-65-3 

11 
Projeto Pedagógico - 

Brinquedoteca 

 contendo: Baú de 
livros composto de 

45 livros que 
ensinam a brincar e 

confeccionar 
brinquedos. ISBN 
978-85-98558-54-7 

Kit 30 R$ 17.900,00 R$ 537.000,00 

12 
Projeto Pedagógico - 

Inclusoteca 

 Acervo composto 
por 90 livros 
especiais para 

atender aos alunos, 
impressos em letra 

ampliada, com 
simbologia gráfica, 

livros sonoros, 
livros com texturas 
e encaixes, livros 

técnicos que 
garantem suporte 
específico para 

professores, 
psicopedagogos e o 

educadores que 
trabalham direto 

com os alunos com 
necessidades 

especiais. ISBN 
978-85-98558-42-4 

Kit 10 R$ 14.900,00 R$ 149.000,00 

13 Criança Feliz  

Composto por: 250 
livros infantis, 1 

Baú com rodinhas, 
fabricado em 

MDF, coleção 
exclusiva de 
máscaras de 

personagens de 
fábulas e 1 tapete. 

ISBN 978-85-5558-
066-6 

Kit 10 R$ 16.900,00 R$ 169.000,00 

14 Tribo da Leitura 
Tenda infantil com 
acervo de 30 livros 

Kit 10 R$ 15.900,00 R$ 159.000,00 
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variados. ISBN 
978-85-5558-153-3 

15 Projeto Pedagógico - Gibiteca 

Acervo composto 
por 150 gibis com 

os principais 
personagens das 

histórias em 
quadrinhos, leitura 

agradável para 
todos os alunos. 

Acompanha 
estante 

confeccionado em 
madeira prensada 
(MDF) e madeira 
maciça, impresso 
em silk-screen. 

Medidas: 
altura:1,10mlargura: 

0,55m. Atende o 
Ensino 

Fundamental I e II. 
ISBN 978-85-

98558-89-9 

Kit 10 R$ 44.900,00 R$ 449.000,00 

16 
Projeto Pedagógico - Mais 

Leitura 

Acompanha 90 
livros variados 

acondicionados em 
móvel produzido 
em MDF. ISBN 

978-85-98558-53-0 

Kit 10 R$ 8.500,00 R$ 85.000,00 

17 
Projeto Pedagógico - ABC da 

Alfabetização Lúdica  

 Acompanha livro 
display gigante, 

dominós de 
alfabetização e jogo 

monta- palavras. 
ISBN 978-85-5558-

065-9 

Kit 10 R$ 2.290,00 R$ 22.900,00 

      R$ 3.509.264,00 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A Secretaria de Educação do Município de Coelho Neto tem como missão promover a 
formação de pessoas e a construção de conhecimentos, dessa forma, não podendo deixar de 
cumprir funções e aplicar novas técnicas de ensino em suas metodologias. 

2.2. A inclusão no ensino de história a cultura afro-brasileira e indígena na educação básica, de 

acordo com a 11.645/08, tem como proposta ampliar a diversidade étnica, religiosa e cultural do 
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povo brasileiro no sentido de intensificar a percepção de mundo dos educandos. Busca-se analisar 

as práticas de ensino e a receptividade do educando no estudo dessas sociedades, a partir de 

experiências no ambiente escolar, sobre a cultura afro-brasileira. 

3. DA ENTREGA DO OBJETO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

3.1. A entrega do objeto será feita diretamente nas Unidades de Ensino indicadas pela Secretaria 

Municipal de Educação, em dias úteis, no turno da manhã das 08h às 12h, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis, contados a partir do envio pela Contratante à Contratada, da Nota de 

Empenho, ou conforme Cronograma de Entrega a ser emitido pela equipe de fiscalização do 

contrato, sem nenhuma despesa adicional além do valor constante da Proposta e do presente 

termo, devidamente assinado. 

3.2. O material/produto deverá ser entregue contendo as indicações de marca, 

fabricante/produtor. 

3.3. Todas as despesas necessárias para substituição de material porventura entregue em desacordo 

correrão por conta da Contratada. 

3.4. A Contratante emitirá Nota de Empenho, na qual serão explicitados o nº do contrato a ela 

vinculado, o valor e o quantitativo do item licitado. 

3.5. Deverão ser fornecidos apenas objetos novos, sendo vedado, em quaisquer circunstâncias, o 

uso de produtos recondicionados, reciclados, enfim, provenientes de reutilização de material já 

empregado 

3.6. Todos os materiais entregues durante a vigência do contrato deverão ser iguais (mesmo 

modelo, marca e material empregado). 

3.7. O recebimento do objeto ocorrerá na forma do artigo 140 da Lei 14.133/2021. 

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratação permanecerá vigente até 31 de dezembro do ano em que for assinado o Contrato 

ou Instrumento semelhante, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

5. DO CUSTO ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO 

5.1. O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 3.509.264,00 (três milhões quinhentos e 

nove mil duzentos e sessenta e quatro reais). 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

6.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico 

(tópico 6) dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

7. SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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8. MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

8.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

8.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

8.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade. 

8.4. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais 

e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I da Lei n.º 14.133/2021. 

9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 

mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
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a) SICAF, quando possível;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

9.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

10.1.1. Habilitação Jurídica:  

10.1.1.1.Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

10.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

10.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br 

10.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 

autorização para funcionamento no Brasil; 

10.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

 

 
 
 
 
 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede 

a matriz; 

10.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

10.2. HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

10.2.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

10.2.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

10.2.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.2.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.2.5. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

10.2.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

10.2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.2.8. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

10.2.9. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

10.3. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

QSE, MDE, FUNDEB 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. São obrigações da Contratante: 

12.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de referência e seus anexos; 
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12.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de referência e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo; 

12.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

12.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

12.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos serviços prestados, no prazo 

e forma estabelecidos no Termo de referência e seus anexos; 

12.1.6. rejeitar, no todo ou em parte, os produtos e/ou serviços entregues fora das especificações 

do Termo de referência; 

12.1.7. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 

12.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de referência, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

13.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

13.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

13.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de referência, 

o objeto com avarias ou defeitos; 

13.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

13.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

14. DO PAGAMENTO 
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14.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

14.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

14.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 14.133/21. 

14.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

14.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

14.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

14.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

14.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

14.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

14.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

14.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 
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14.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo 

de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

14.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

14.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

14.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante 

a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0, assim apurado: 

I = (TX) I = (6/100) / 365 I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

15. DO REAJUSTE 

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

16. DAS SANÇÕES 

16.1. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 

do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e 

contratar com Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

16.2. No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto do Pregão, a 

Prefeitura Municipal de Coelho Neto poderá garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora 

as seguintes sanções: 

a) Advertência; 
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b) Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso no fornecimento do objeto, 

até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, recolhida no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de inexecução 

total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da 

comunicação oficial; 

d) Suspensão temporária de participação em licitações com a Administração por prazo não superior 

a 02 (dois) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir 

a Prefeitura Municipal de Coelho Neto, pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo 

da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

16.3. As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos pagamentos devidos 

pela Prefeitura Municipal de Coelho Neto ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou 

judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas neste 

tópico. 

16.4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa 

por parte da adjudicatária, na forma da Lei. 

Coelho Neto/MA, 18 de abril de 2024 

 

 

 

_______________________________________________ 
Danniele Almeida Marques 
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